
DECRETO Nº 7377, DE 4 DE MARÇO DE 1996.

DOE Nº 3460, DE 4 DE MARÇO DE 1996.

Aprova o Manual de Redação Oficial do Governo do Estado de Rondônia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V, da Constituição Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aprovado o Manual de Redação Oficial do Governo do Estado de Rondônia, que este baixa.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 4 de março de 1996, 108º da República.

VALDIR RAUPP DE MATOS

Governador

JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR

Chefe da Casa Civil

1 – CONCEITO  DE REDAÇÃO OFICIAL

Redação oficial é a forma pela qual são redigidas as comunicações e os atos, normativos, no serviço público.

Este manual trata especificamente das comunicações no âmbito do Poder Executivo.

É oportuno, entretanto, afirmar-se que, como as comunicações (ofício, carta, memorando, telegrama, telex, fax, mensagem, exposição de motivos e outras modalidades adiante tratadas), os atos normativos (decreto, portaria, ordem de serviço, regulamento, estatuto, regimento, instrução e projeto de lei) devem ser redigidos com a linguagem adequada, observando-se as características fundamentais da redação oficial, apresentadas a seguir e merecedoras de toda atenção por parte daqueles servidores que tem o importante mister de elaborar essas comunicações e esses atos, nos órgãos da administração pública.

2 – CARACTERÍSTICAS FUNDAMENTAIS DA REDAÇÃO OFICIAL

A impessoalidade, a clareza, a concisão, a precisão, a objetividade, a correção, a simplicidade, a formalidade e a uniformidade são características fundamentais da redação oficial, em cuja prática deve, indispensavelmente, ser observado o uso do  padrão culto da linguagem, não se aceitando, portanto, o calão, a gíria, o jargão.

2.1 – Impessoalidade

Toda comunicação oficial é feita em nome do serviço público e não em nome de quem assina por força do cargo ou função que ocupa, dispensando-se, assim, as impressões individuais do signatário, impressões que ocorrem em correspondências particulares (cartas de amigos e parentes, por exemplo), em artigos publicados por jornais e revistas, e em textos literários.

Na redação oficial, quem comunica é o serviço público (a Secretaria, o Departamento, a Coordenadoria, a Seção, o Núcleo); quem recebe a comunicação é algum órgão do serviço público (de qualquer Poder) ou o público (os cidadãos), do que advém, evidentemente, a impessoalidade.

2.2 – Clareza

A facilidade encontrada num texto para ser concedido é oferecida pela clareza, que deve ser a qualidade básica de todo texto oficial e que decorre de outros atributos como a concisão, a correção, a precisão e a objetividade. Não havendo clareza, podem ocorrer vícios como a obscuridade ou a ambigüidade, que se não admitem na redação oficial.

2.3 – Concisão 

Consiste a concisão em ser transmitida a maior quantidade de informações com o menor número possível de palavras e sem rodeios. O contrário da concisão é a prolixidade, indesejável nas comunicações e nos atos oficiais.

2.4 – Precisão

Muito aproximada da concisão, a precisão exige que cada termo seja empregado com o seu exato sentido, não acolhendo, portanto, a linguagem figurada. É o rigor sóbrio de linguagem.

2.5 – Objetividade

Com a concisão e a precisão alcança-se a objetividade. O texto, na redação oficial, requer e não dispensa a objetividade, fruto de bastante atenção por parte de quem o redige.

2.6 – Correção

Não se pode consentir que uma comunicação oficial seja eivada de erros de ortografia, de acentuação, de concordância, de regência, de colocação, de pontuação (erros de gramática, erros de português, enfim). Esses erros aviltam a linguagem escrita. Correção é, exatamente, a ausência desses erros.

2.7 – Simplicidade

Entende-se por simplicidade, na redação oficial, não empregar palavras pouco conhecidas, salvo se tratar de assunto em que seja necessário o uso de termos técnicos; não exibir palavras e expressões de línguas estrangeiras, pois a língua portuguesa é rica para expressar quaisquer idéias, quaisquer pensamentos; não construir frases rebuscadas e na ordem inversa; não lançar mão de linguagem figurada. Todavia não se há de confundir simplicidade com pobreza de linguagem, plebeísmo, porque este é vício e a simplicidade é qualidade.

2.8 – Formalidade

É o uso do padrão culto da linguagem, juntamente com a polidez e a civilidade, incluindo-se as convenientes formas de tratamento (emprego dos pronomes de tratamento), que se encontram no item 5 deste manual. A formalidade confere seriedade ao texto.

2.9 – Uniformidade

Esta característica da redação oficial consiste em observar o uso de padrões, além da formalidade. Um ofício, por exemplo, não pode fugir do padrão ofício, da estrutura própria de ofício. Observando a uniformidade, este manual oferece, mais adiante, modelos de algumas modalidades de comunicação.

3 – O QUE É REDIGIR

Redigir é produzir um texto. Entenda-se, aqui, como texto, uma comunicação oficial ou um ato normativo (v. “1 – Conceito”), em cuja elaboração cumpre observar cuidadosamente as mencionadas características fundamentais da redação oficial – tarefa muito séria e não muito fácil.

3.1 Revisão

Preparado o texto, é indispensável sua leitura, da primeira à última palavra, para se fazerem as necessárias correções e ajustamentos de palavras. É, principalmente, da falta de releitura, de revisão do texto, que provém a ocorrência de trechos obscuros e de erros gramaticais, nas comunicações e nos atos normativos.

“Na revisão de um expediente, deve-se avaliar se ele será de fácil compreensão por seu destinatário. O que nos parece óbvio pode ser desconhecido por terceiros. O domínio que adquirimos sobre certos assuntos em decorrência de nossa experiência profissional muitas vezes faz com que os tomemos como de conhecimento geral, o que nem sempre é verdade. Explicite, desenvolva, esclareça, precise os termos técnicos e os conceitos específicos que não possam ser dispensados”. É necessário enfatizar que não se deve elaborar um texto sem que, em seguida, seja feita sua revisão, evitando, sempre que possível, a pressa. O ato de redigir com cuidado e de revisar atentamente exige, inevitavelmente, tempo, para que se produza um texto apreciável, perfeito. Redigir às pressas, pois, sem revisar o texto, pode possibilitar erros graves.

Falou-se, acima,, em erros de gramática. Esses, que não são raros, comprometem uma das mais importantes características fundamentais do texto, a correção (v. ‘2.6”).

Para redigir sem esses erros é indispensável lançar mão de conhecimentos gramaticais, sobretudo no tocante à ortografia, à acentuação tônica, à crase, à flexão das palavras, à concordância, à regência, à colocação, à pontuação, que se encontram em qualquer gramática normativa.

4 – COMUNICAÇÕES OFICIAIS 

4.1 – Conceito

São comunicações oficiais todos os expedientes, nas suas diversas modalidades, com os quais se comunicam os órgãos públicos.

4.2 – Modalidades

As modalidades de comunicação oficial, usadas pelas repartições do governo do Estado de Rondônia, são: ofício, carta, memorando, telegrama, telexograma, telefax, mensagem e exposição de motivos. Além dessas modalidades, existem ainda: informação, parecer, despacho, relatório, ata, atestado, certidão, declaração, edital e nota oficial.

4.2.1 – Ofício

É a modalidade de comunicação oficial amplamente utilizada pelos órgãos da administração pública para o tratamento de assuntos oficiais não só entre si como também com órgãos particulares e com cidadãos da comunidade.

4.2.1.1 – Estrutura

O ofício, que deve ser feito em papel timbrado, tamanho A4 (210 mm x 297 mm), contém a partes seguintes:

a) à esquerda, com margem de 2,5 cm ou 10 toque, e com 5,0 cm ou 10 espaços um da borda superior do papel, ou 5 espaço um abaixo do timbre, a modalidade do expediente, o número e a sigla do órgão expedidor (ofício nº 001/CC, Ofício nº 123/NAF/SEAD);

b) à direita, na mesma altura, o local e data, por extenso, deixando a margem de 1,5 cm ou 6 toques (Porto Velho, 10 de julho de 1995);

c) 4 cm ou 8 espaços um abaixo, o vocativo, seguido de vírgula, com 5  cm ou 20 toques de margem à esquerda (Senhor Secretário,);

d) iniciada por letra maiúscula (como o vocativo), com 1,5 cm ou 3 espaços um abaixo do vocativo, com 5 cm ou 20 toques de margem à esquerda, e com 1,5 cm ou 6 toques à direita, a introdução, seguida do desenvolvimento e da conclusão (o texto propriamente dito), sendo que os parágrafos do texto são também iniciados por letra maiúscula, com 5 cm margem à esquerda, numerados a partir do segundo até o último parágrafo (2,3,4 etc.), exclusive o fecho, e separados por 1 cm ou 2 espaços um;

e) no centro da folha, a 1 cm ou 2 espaços um do final do texto, o fecho do ofício, seguido de vírgula (apenas Respeitosamente, ou Atenciosamente,);

f) 2,5 cm ou 5 espaços um abaixo do fecho, identificação do signatário, constando o nome, com letras maiúsculas, e o cargo, com iniciais maiúsculas, sob o nome:

FULANO DE TAL

Chefe da Casa Civil

No caso de o ofício ter mais de uma folha, a identificação do destinatário permanecerá na primeira, sendo que, a partir da segunda, deverá ser escrito, no alto da folha: Continuação do ofício tal, de tanto.

g) a identificação do destinatário, constando o nome, o cargo e o endereço, a 2 cm ou 4 espaços um da borda inferior da página e com 2,5 cm ou 10 toques de margem esquerda:

A Sua Senhoria o Senhor (ou A S.Sa. o Senhor)

Fulano de Tal

Diretor Geral do Departamento Tal

Nesta

h) 1 cm ou 2 espaços um abaixo da identificação do destinatário, à esquerda, as iniciais do redator e do datilógrafo ou digitador (LCS/arc).

4.2.2 – Carta

A carta é mais usada pelo serviço público para comunicação com pessoas da comunidade. Substitui o ofício e é menos formal que o ofício.

4.2.2.1 – Estrutura

Feita em papel de ofício, timbrado, poderá ser numerada ou não (Carta nº 001/GG), e de ter as seguintes partes:

a) 5,0 cm ou 10 espaços um da borda superior do papel, guardando a margem de 2,5 cm ou 10 toques à esquerda, o número e a sigla do órgão expedidor (se numerada), e à direita, na direção horizontal, guardando a margem de 1,5 cm ou 6 toques, o local e a data, como no exemplo:

Carta nº 001/GG                                     


Porto Velho, 5 de setembro de 1995

b)  2 cm ou 4 espaços um abaixo do número (se houver) ou 7 cm (14  espaços um) da borda superior do papel, a identificação do destinatário, com 2,5 cm de margem à esquerda, constando nome, cargo e endereço:

Ao Sr. Fulano de Tal

Diretor Administrativo do banco do Nordeste

João Pessoa-PB

c) 4 cm ou 8 espaços um abaixo da identificação do destinatário, o vocativo, seguido de vírgula, com a margem esquerda de 5 cm ou 20 toques (Senhor Diretor,);

d) 1,5 cm ou 3 espaços um abaixo do vocativo, com letra inicial maiúscula, o começo do texto, que, como no ofício, constitui-se de introdução, desenvolvimento e conclusão, havendo 1 cm ou 2 espaços um entre os parágrafos, com margem esquerda de 5 cm ou 20 toques e direita de 1,5 cm ou 6 toques;

e) o fecho, igual ao do ofício (v”4.2.1.1 e”);

f) a identificação do signatário, como no ofício (v”4.2.1.1. f”);

g) no fim da folha, à esquerda, 2 cm ou 4 espaços um acima, a iniciais do redator e do datilógrafo ou digitador (LCS/ant).

4.2.3 – memorando 

Não é correto uma Secretaria dirigir-se a outra Secretaria por meio de memorando (deve faze-lo por ofício). Isto porque o memorando é uma forma de comunicação interna, entre as unidades administrativas de um órgão (de uma Secretaria, de um Departamento, de uma Companhia), que podem ou não estar no mesmo nível hierárquico.

“Sua característica principal é a agilidade. A tramitação do memorando em qualquer órgão deve pautar-se pela rapidez e pela simplicidade de procedimentos burocráticos”. Os despachos devem ser dados no próprio memorando e, faltando espaço, em folha de despacho formando uma espécie de processo simplificado, transparente, que facilitará a tomada de decisão sobre a matéria que nele, o memorando, é tratada.

4.2.3.1 – Estrutura

O papel para o memorando deve ser timbrado, como ocorre com o ofício e com a carta. Sendo pequeno o texto do memorando, o tamanho do papel pode corresponder a meia folha de papel para ofício (105 mm x 148 mm) e se for longo o texto, deverá ser usada uma folha inteira, para evitar que o expediente tenha 02 (duas) folhas. Constam do memorando as partes seguintes, exclusive o vocativo, que se não usa nesta modalidade de comunicação:

a) respeitando a margem de 2,5 cm ou 10 toques à esquerda, e 1,5 cm ou 3 espaços um abaixo do timbre, o número do expediente, seguido pela sigla do órgão expedidor (Memorando n*3 116/CNSF/CC);

b) na mesma altura do número, à direita, deixando a margem de 1,5 cm ou 6 toques, o local e a data (Porto Velho, 13 de setembro de 1995);

c) 1,5 cm ou 3 espaços um abaixo, à esquerda, o destinatário (Ao Sr. Coordenador do Núcleo Setorial de Planejamento), não sendo necessário o nome da pessoa;

d) 1,5 cm ou 3 espaços um abaixo do destinatário, com igual margem, o resumo do texto (Solicitação de diárias);

e) 1,5 cm ou 3 espaços um abaixo do resumo, com 5 cm ou 20 toques de margem à esquerda, o início do texto que, se com mais de um parágrafo, esses devem ser numerados a partir do segundo, exceto o fecho

f) no centro da folha, a 1 cm ou 2 espaços um do final do texto, o fecho, seguido de vírgula (Respeitosamente, ou Atenciosamente,);

g) 2,5 cm ou 5 espaços um abaixo do fecho, a identificação do signatário, com maiúsculas, e o cargo, com as iniciais maiúsculas, sob o nome:

FULANO DE TAL

Coordenador do Núcleo Setorial de Finanças

h) no fim da página, à esquerda, as iniciais do redator e do datilógrafo ou digitador do memorando ( PCS/fea).

4.2.4 – Telegrama

Tradicionalmente, o telegrama (como na atualidade o telexograma e o telefax) é uma das modalidades de comunicação que se caracteriza pela urgência com que chega ao seu destino, sendo transmitido pela ECT para quaisquer localidades brasileiras onde haja um posto dessa empresa, que executa a sua entrega imediata ao destinatário.

Geralmente é uma comunicação curta, podendo, porém, ser longa, segundo a necessidade do serviço. Na sua redação, observar-se, de modo especial, a concisão (v.”2.3”) e admite-se a exclusão de algumas palavras – sobretudo proposições e artigos, desde que não se comprometa a clareza da comunicação.

No telegrama não mais se usam abreviaturas como pt (em lugar de ponto) vg ( em lugar de vírgula) ptvg ( em lugar de ponto-e-vírgula) e pm pt ou bipt (em lugar de dois pontos). Usam-se, isto sim, normalmente, os sinais de pontuação, os já citados e mais: ponto-de-interrogação, ponto-de-exclamação, parênteses, aspas.

4.2.4.1 – Estrutura

Observa-se, no telegrama, o seguinte:

a) o preenchimento de um formulário próprio, que leva o signatário a citar o número e a data do telegrama, com a identificação do órgão de origem, o destinatário (pessoa e cargo), quando se trata de autoridade) e seu endereço, podendo também ser usada uma folha comum de ofício, contanto que se ofereçam os citados dados;

b) em seguida, o texto, que sendo longo, poderá ter mais de um parágrafo, devendo ser numerado cada parágrafo, a partir do segundo, exceto o fecho;

c) o fecho (Respeitosamente, ou Atenciosamente,);

d) o nome e o cargo do signatário:

FULANO DE TAL

Diretor Geral do DETRAN

É muito comum usar-se o telegrama, como comunicação oficial, para formular convite e para apresentar cumprimento.

Visando maior urgência e facilidade, a ECT estabeleceu o sistema de telegrama fonado, que pode ser usado, no serviço público, pelo órgão que tiver necessidade de fazê-lo.

4.2.5 – Telexograma, Telex

O telexograma, comumente denominado de telex, é a modalidade de comunicação urgente, mais urgente que o telegrama, transmitida e recebida por meio de aparelho apropriado, via EMBRATEL. Essa transmissão é realizada entre órgãos locais ou distantes, que dispõem desse tipo de aparelho.

No caso de órgão público não dispor do aparelho, o telexograma pode ser transmitido pela ECT.

Embora eficiente, o telexograma está cedendo lugar ao telefax.

4.2.5.1 – Estrutura

a) o destinatário, o endereço, o número do telefax e a identificação do órgão de origem são como no telegrama (v.”4.2.4.1 a”), a constando também o número da máquina transmissora e o da receptora;

b) o texto deve ser estruturado como no telegrama, observando-se a concisão, não havendo necessidade de serem excluídas algumas palavras como as preposições;

c) o fecho, como nas demais comunicações (Respeitosamente, ou Atenciosamente,);

d) por último, o nome do signatário e o seu cargo.

4.2.6 – Telefax, Fax (do grego, tele, que significa ao longe, mais fax, que é a popular forma abreviada de fac-símile, do latim, que significa reprodução exata).

Trata-se de moderna modalidade de comunicação urgentíssima, transmitida e recebida por aparelho apropriado, de órgãos para  órgãos locais ou distantes. O destinatário recebe a produção exata da forma física (como uma fotocópia) da mensagem ou do documento transmitido, cujo original pode ser recebido, posteriormente, se necessário, “pela via e na fora de praxe”.

4.2.6.1 – Estrutura

É a seguinte:

a) a identificação do órgão expedidor, o endereço, o telefone e o número do aparelho transmissor devem fazer parte de um formulário;

b) o destinatário, com o cargo que ocupa, o seu endereço, o número do aparelho receptor, a data e o número de página do telefax devem ser expressas no mesmo formulário;

c) abaixo, a mensagem propriamente dita, sendo que, em se tratando de transmissão de documento, deve ser feita, no espaço reservado à mensagem, a identificação desse documento;

Exemplo de identificação de documento:

Ofício Circular nº 16/SEAD, de 16 de setembro de 2995, sobre remanejamento de pessoal. Decreto nº 751, de 20 de dezembro de 1994. Relatório tal. Edital de Concurso Público tal.

d) o fecho, como nas demais comunicações;

e) a identificação do signatário da mensagem, com o cargo que ocupa, finalmente.

4.2.7 – Mensagem

Consiste a mensagem na modalidade de comunicação com a qual o Chefe do Poder Executivo do Estado se dirige à Assembléia Legislativa, para cumprimento de dispositivos da Constituição do Estado de Rondônia, nos termos do artigo 39, inciso II, alínea “a”, inciso III, do artigo 65.

4.2.7.1 – Estrutura

Consta das seguintes partes:

a) 3 cm ou 6 espaços um abaixo do timbre, e com margem à esquerda de 3 cm ou 12 toques, a modalidade do expediente e o número (mensagem nº 121);

b) 3 cm ou 6 espaços um, abaixo da modalidade do expediente, o vocativo, seguido de vírgula, numa só linha;

Excelentíssimos Senhores Membros da Assembléia Legislativa,

c) início do texto, desenvolvimento e conclusão, a 3 cm ou 6 espaços um abaixo do vocativo, sendo que os parágrafos avançam 6 cm ou 24 toques da borda esquerda do papel, sem ser numerados, e com 1,5 cm de margem à direita;

d) o fecho, em que – como na mensagem interira, sem prejuízo da polidez e da civilidade (v. “2.8”) – dispensa-se longo parágrafo laudatório, à moda do seguinte, extraído de uma mensagem dirigida à Assembléia Legislativa, faz vários anos:

“Plenamente confiante de que as superiores razões norteadoras do Projeto de Lei em causa, encontrarão ressonância na elevada capacidade de discernimento dos doutos representantes dessa Augusta Casa Legislativa, e, portanto, sua conseqüente aceitação e aprovação, antecipo sinceros agradecimentos e subscrevo-me com alta estima e especial consideração.”

c) 2 cm ou 4 espaços u, abaixo do fecho, o local e a data da mensagem.Porto velho, 16 de dezembro de 1986);

f) 2 cm ou 4 espaços um embaixo do local e data, o nome do Governador, com letras maiúsculas, e o cargo, com apenas a inicial maiúscula:

FULANO DE TAL

Governador

4.2.8 – Exposição de Motivos

A exposição de motivos é a modalidade de comunicação dirigida ao Governador do Estado pelos dirigentes dos Órgãos da Governadoria e dos Órgãos Autônomos, propondo medida administrativa ou submetendo à consideração do Chefe do Poder Executivo projeto de ato normativo, envolvendo o seu setor de atividade.

4.2.8.1 – Estrutura

Segue padrão ofício (v.4.2.1.1 a,b”) diferindo apenas quanto ao tipo de expediente (Exposição de Motivos nº 045/SEFAZ) e quanto à identificação do destinatário, que não é necessária.

O vocativo, o texto, o fecho e a identificação do signatário são como no  ofício.

4.3 – Outras Modalidades

Além das modalidades de comunicação já enfocadas, há, também, como se disse (v. “4.2”), a informação, o parecer o despacho, o relatório e a ata, sem se perderem de vista o atestado, a certidão, a declaração, o edital e a nota oficial.

 4.3.1 – Informação

A informação ocorre, em geral, dentro de um processo administrativo, em obediência a despacho de um chefe  ou em atenção a consulta formulada por um órgão a outro órgão, com ofício ou mensagem, sendo sua característica fornecer, com precisão, os dados que levam a uma correta tomada de decisão.

No primeiro caso, a informação é redigida em folha do processo, podendo passar para outra, e tem início com o vocativo correspondente ao autor do despacho referido. Exemplo:

Senhor Diretor

Informamos que sobre o servidor de que trata este processo consta o seguinte, na sua ficha funcional:

a) em 10/05/90 foi contratado como Motorista;

b) em 16/03/91 foi licenciado por 20 (vinte) dias, para tratamento de saúde;

c) em 12/05/91 entro em gozo de férias referente a 1990/1991;

d) em 1º/07/92 entrou em gozo de férias referentes a 1991/1992; e

e) em 1º/07/93 entrou em gozo de férias referentes a 1992/1993.

Em 04 de julho de 1993

FULANO DE TAL

Chefe do Setor de Pessoal

  No segundo caso, a informação deve ser feita em folha separada, podendo ser numerada e devendo, logo abaixo do número, ser especificada a procedência do respectivo pedido, bem como ser resumido o assunto de que ela trata. Exemplo:

Informação nº 16/NUPLA/CC 



      Porto Velho, 16 de outubro de 1995

Procedência: SESAU

Referência: Ofício nº 855/GAB/SESAU/Ro, de 10/07/95

Assunto: Autorização para aquisição de passagens aéreas a fim de atender o Programa TFD.

Pode ter a seguinte estrutura, guardando as margens esquerda e direita observadas no padrão ofício (v.”4.2.1.1.a,b”):

a) 2 cm ou 4 espaços um abaixo do timbre, o número da informação e a identificação do órgão que a presta, e, na mesma altura, localidade e data (exemplo acima);

b) 2 cm ou 4 espaços um abaixo do número, a procedência, que diz qual o órgão de onde procede o processo ou o pedido de informação (exemplo acima);

c) 1 cm ou 2 espaços um abaixo da procedência, a referência, que cita o expediente que solicitou a informação (exemplo acima );

 d) 1 cm ou 2 espaços um abaixo da procedência, o assunto – resumo encerrando a idéia principal da informação (exemplo acima);

e) 3 cm ou 12 espaços um abaixo, o vocativo dirigido à autoridade que solicitou a informação por meio de despacho exarado no processo ou por ofício ou memorando (Senhor Chefe da Casa Civil,);

f) 1 ou 2 espaços um abaixo do vocativo, com o mesmo avanço de margem, início do texto, o desenvolvimento e a conclusão.

g) 2 cm ou 4 espaços um abaixo, o fecho, que geralmente consiste nas palavras: É a informação.

h) 2 cm ou 4 espaços abaixo do fecho, o nome e o cargo do servidor que presta a informação.

4.3.2 – Parecer

Como a informação, o parecer – que segundo José Cretella Júnior – é um “ato administrativo unilateral mediante o qual a administração manifesta opinião ou juízo acerca de questão submetida a pronunciamento”e versa sobre problemas administrativos, técnicos e jurídicos, surge dentro de um processo administrativo ou em atendimento a uma consulta feita por um órgão. Consiste na detida análise de assunto em pauta, e, finalmente, na formulação de opinião sobre esse assunto e apresentação de uma ou mais alternativas para a tomada de decisão pela autoridade competente.

  O parecer pode ter a seguinte estrutura:

a) 5 ou 10 espaços um abaixo da borda inferior da folha, aguardando a margem de 2,5 cm ou 10 toques à esquerda, o número do parecer, seguido da sigla do órgão que oferece o parecer (Parecer nº 031/PGE);

b) na mesma altura, observando a margem direita de 1,5 cm ou 6 toques, a localidade e a data (Porto Velho, 26 de agosto de 1995);

 c) 2 cm ou 4 espaços abaixo do número, a indicação da procedência – órgão de onde vem o processo ou o pedido de parecer (Procedência: SEAD);

d) 1 cm ou 2 espaços abaixo da procedência, a referência, que cita o processo ou o expediente onde está solicitado o parecer (Referência: Parecer nº 121/95 ou Ofício nº 135/SEAD, 26/05/95);

e) 1 cm ou 2 espaços abaixo da referência, assunto – pequeno resumo do objeto do parecer (Assunto: Promoção de servidor por haver concluído curso superior);

f) 3 cm ou 6 espaços abaixo do assunto, o início, o desenvolvimento e a conclusão do parecer; 

g) 2 cm ou 4 espaços abaixo, o fecho, que geralmente consiste nas palavras: É o parecer, S.M.J.

h) 2 cm ou 4 espaços abaixo, o nome e o cargo do autor do parecer.

4.3.3 – Despacho

A tramitação de um processo administrativo obedece a despachos que lhe são exarados ao longo da sua trajetória, podendo esses despachos ser pequenos, apenas para efeito de andamento do processo, ou extensos, encerrando exigência e orientações. Há, todavia, despachos que são “decisões proferidas pelas autoridades administrativas  nos casos que lhes são submetidos  à apreciação”, decisões essas favoráveis ou desfavoráveis à pretensão formulada pelo administrador , que pode ser servidor público ou não”. Todo despacho deve ser datado e assinado, e, sob a assinatura deve ser aposto o carimbo, com as necessárias especificações do signatário (nome e cargo).

4.3.4 – Relatório 
É a exposição minuciosa de trabalhos executados por uma pessoa, por uma comissão ou por um órgão, ou de fatos ocorridos. Há, pois, relatório de viagem oficial de sindicância, de inquérito  de atividade desenvolvida, de experiência realizada etc., podendo ser eventual ou periódico. Eventual é aquele elaborado em face de uma circunstancia (o cumprimento de uma missão, uma viagem, uma sindicância) e o periódico é elaborado em obediência a normas. Assim: 

“No final de cada mês deverá ser apresentado relatório das ações desenvolvidas pelo setor”. 

O relatório periódico deve ser numerado (Relatório nº 001/SEFAZ). Como o eventual, é datado e assinado por quem de direito.

4.3.5 – Alta

A ata, como as demais comunicações, é um documento importante, consistindo no registro das ocorrências de uma reunião de corporação para determinado fim, redigida, geralmente, a mão, em livro específico, sendo a narração sempre no pretérito perfeito no modo indicado (Aos dez dias do mês de setembro de mil novecentos e noventa e cinco, reuniu-se o Conselho Estadual de Educação etc.). A ata não admite rasuras, sendo que as emendas devem ser ressalvadas na própria ata, podendo as retificações ser feitas com o uso das expressões “digo”,”isto é”  e “ou seja”, como nos exemplos abaixo:

“O presidente solicitou, digo, informo que nova reunião extraordinária...”

“O presidente solicitou, isto é, informou  que nova reunião extraordinária...”

“O presidente solicitou, ou seja, informou que nova reunião extraordinária...”

Tem a ata esta estrutura:

a) identificação do documento (Ata da 5ª reunião extraordinária, realizada em 15 de outubro de 1995);  

b) introdução: data, hora, local, presidência, finalidade (Aos quinze dias do mês de outubro de mil novecentos e noventa e cinco, às 17h30min, reuniu-se a Comissão Especial de Estudos Ambientais, numa das salas do Palácio Presidente Vargas, sob a presidência do ambientalista César Neves, para tratar sobre o Vale do Guaporé etc.);

c) desenvolvimento, onde se registram, depois de lida a ata de reunião anterior, todas as idéias lançadas e discutidas, tendo em vista os assuntos em pauta, que também dela devem constar;

 d) encerramento (Nada mais havendo a registrar, eu, Fulano de Tal, secretário, lavrei a presente ata, que assino com o presidente); 

e) local, data (novamente) e assinatura do secretário e do presidente.

4.3.6 - Atestado

É a modalidade de comunicação com a qual  “a administração comprova fato ou situação de que tem conhecimento pelo respectivo órgão competente, mas que não consta de arquivo, livro, registro, papel ou documento, em poder da repartição. Comprovando eventos passageiros, suscetíveis de alterações sucessivas, o atestado não se confunde com certidão.” 

Feito em papel timbrado, tamanho ofício, deve ter a seguinte estrutura:

a) 4 cm ou 8 espaços um abaixo do timbre e no meio da folha, a identificação, do documento, com letras maiúsculas (ATESTADO);

b) 2 cm ou 4 espaços um abaixo da identificação, o início do texto (Atestamos, para fins tais que etc), observando as margens do padrão ofício;

c) 2 cm ou 4 espaços um abaixo do final do texto, o local e a data;

d) 2 cm ou 4 espaços um abaixo da data, o nome e o cargo da autoridade que expede.

4.3.7 – Certidão

Ensina José Cretella Júnior que “certidão é o documento fornecido pela administração ao interessado, afirmando a existência de um fato, fundamental em busca efetuada nos arquivos da repartição”e que ä certidão administrativa, desde que autenticada, tem a mesma força probante do original, como documento público que é”. É assegurada por lei “a expedição de certidões requeridas às repartições administrativas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações.” 

A certidão tem a estrutura do atestado.

4.3.8 – Declaração

É a modalidade de comunicação com a qual a administração afirma ou nega um fato, uma opinião, uma decisão.

Tem a estrutura do atestado.

4.3.9 – edital

Consiste na modalidade de comunicação por meio da qual a administração leva ao conhecimento da comunicação, pela imprensa, assunto tais como concursos públicos e licitações. Encerra determinações, exigências, orientações, citações, vinculando administração e administrados correntes ao que nele, o edital, está presente.

Tem a estrutura de atestado, modificando a identificação da comunicação 9Edital...) e, claro, o tipo de conteúdo.

4.3.10 – Nota Oficial

Com a oficial a administração se dirige à comunidade para prestar informações ou esclarecimentos sobre determinado assunto, orientar, convidar, agradecer, comunicar.

Também tem a estrutura do atestado, modificando apenas a identificação da comunicação (Nota Oficial).

4.4 – Observações complementares sobre as comunicações oficiais:

4.4.1 – Lembra-se, aqui, apenas para ilustrar, que expressiva quantidade de comunicações oficiais é realizada oralmente, pelo telefone, que tem hoje, abrangência mundial.

4.4.2 – Uma das característica da redação oficial – que não consta do elenco apresentado neste manual – é a publicidade, conforme interpretação do art. 37, da Constituição Federal, feita pelo Manual de Redação da Presidência da República, dizendo: “Sendo a publicidade e impessoalidade princípio fundamentais de toda administração pública, claro está que devem igualmente nortear a elaboração dos atos e comunicações oficiais.”

4.4.3 – Nas comunicações oficiais é obrigatória a identificação do signatário (nome e cargo que ocupa, datilografados, digitados ou por meio de carimbos). Essa obrigatoriedade inclui o autor de despacho exarado ou de informação prestada no processo enquanto tramita.

5 – Pronomes de Tratamento

São formas pela quais se tratam as autoridades do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder judiciário, bem como os membros da sociedade, a quem for dirigida uma comunicação. No serviço público, essas formas são, principalmente, Vossa Excelência e Vossa Senhoria.

5.1 – Vossa Excelência

A forma Vossa Excelência (que se abrevia V.Exª.) é usada para tratar as seguintes autoridades (em nível de Estado):

a) do Poder Executivo:

Governador do Estado

Vice-Governador do Estado

Dirigentes dos Órgãos da Governadoria

Dirigentes dos Órgãos Autônomos 

Prefeitos Municipais

b) do Poder Legislativo

Presidente e Membros da Assembléia Legislativa (deputados)

Presidente e Membros do Tribunal de Contas do Estado (conselheiros)

Presidentes das Câmaras Municipais

Senadores pelo Estado

Deputados Federais pelo Estado

c) do Poder Judiciário: 

Presidente e Membros do Tribunal de Justiça (desembargadores)

Presidente e Membros do Tribunal Regional Eleitoral desembargadores

E juízes

Presidente e Membros do Tribunal Regional do Trabalho (juízes)

Juízes de Direito

Juiz Federal

O mesmo tratamento é dado ao Procurador Geral de Justiça e ao Comandante da 17ª brigada de Infantaria de Selva.

Os vocativos a serem usados nas comunicações dirigidas aos chefes dos poderes são:

Poder Executivo 

Excelentíssimo Senhor Governador do Estado,

Poder Legislativo

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa,

Poder judiciário

Excelentíssimo senhor Presidente do Tribunal de Justiça,

Às demais autoridades cabe o vocativo senhor, seguido do cargo:

Senhor Chefe da Casa Civil;

Senhor Procurador Geral,

Senhor Secretário,

Senhor Comandante,

Senhor Senador,

Senhor Deputado (Estadual ou Federal),

Senhor Presidente (dos Tribunais Eleitoral e do Trabalho),

Senhor Desembargador,

Senhor Juiz de Direito,

Senhor Procurador Geral de Justiça,

Todo vocativo é seguido de vírgula e não de dois pontos (Senhor Secretário,)

Para os reitores das universidades, é empregado, por tradição, o tratamento Vossa Magnificência, sendo o correspondente vocativo.

Magnífico Reitor

O arcebispo e os bispos são tratados por Vossa Excelência reverendíssima, com o vocativo Excelentíssimo Sr. Arcebispo ou Bispo, seguido de vírgula. Os padres, por Vossa Reverendíssima, com o vocativo Reverendíssimo Sr. Padre.

O endereçamento, na comunicação oficial, será:

Ao Excelentíssimo Senhor Fulano de Tal (ou a Sua Excelência o Senhor Fulano de Tal)

Governador do Estado de Rondônia 

Nesta

Ao Exmº. Sr. Fulano de Tal (ou A S. Exª. o Sr. Fulano de Tal) 

Secretário de Estado da Saúde  

Nesta

Ao Excelentíssimo Senhor Deputado Fulano de Tal (ou A Sua excelência o Senhor Deputado Fulano de Tal)

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia

Nesta

Ao Exmº. Sr. Senador Fulano de Tal (ou A S. Exª. o Senhor Fulano de Tal)

Senado Federal
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Ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Fulano de Tal (ou A Sua Excelência o Senhor Fulano de Tal)

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia

Nesta

Ao Exmº. Sr. Desembargador Fulano de Tal (ou A.S.Exª. O Sr. Desembargador Fulano de Tal)

Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia

Nesta

À Exmª. Srª. Fulano de Tal (ou A.S Exmª. A srª. Fulano de Tal)

Juíza de Direito da vara Tal

Nesta

Tratando-se dos Chefes dos Poderes, Legislativo e Judiciário, é aconselhável que o pronome de tratamento seja escrito por extenso ( Vossa Excelência, Sua Excelência, Excelentíssimo Senhor). 

5.2 – Vossa Senhoria

A forma Vossa Senhoria (que se abrevia V.Sa.) é empregada para tratar as demais autoridades, os cidadãos e as cidadãs. Os vocativos são por exemplo:

Senhor Diretor,

Senhora Diretora,

Senhor Coordenador,

Senhora Coordenadora,

Senhor Superintendente,

Senhora Superintendente,

Senhor Fulano de Tal, ou Prezado Senhor,

O endereçamento, na comunicação oficial, será:

Ao Senhor (ou Sr.) Fulano de Tal (ou A. Sua Senhoria o senhor Fulano de Tal ou A S. Sª. o Sr. Fulano de Tal)

Diretor do Departamento Tal

Nesta

À Senhoria (ou Srª.) Fulana de Tal ( ou A Sua Senhoria a Senhoria Fulana de Tal ou A S.  Sª. a Srª. Fulana de Tal)

Diretora do Departamento Tal

Nesta

5.3 – Tratando com a pessoa

As formas Vossa excelência, Vossa Senhoria, Vossa Magnificência, Vossa Excelência Reverendíssima, Vossa Reverendíssima (segunda pessoa) são usadas quando se trata com a autoridade, com a pessoa.

5.4 – tratando sobre a pessoa

Quando, porém, se trata sobre a autoridade, sobre a pessoa, as formas usadas são: Sua Excelência, Sua Senhoria, Sua Magnificência, Sua Excelência Reverendíssima, Sua Reverendíssima.

Exemplos:

Sua Excelência o Senhor Governador irá amanhã a Brasília.

A solenidade será presidida por Sua Magnificência o Senhor Reitor.

Transcrevem-se, aqui, os seguintes trechos do Manual de Redação Oficial da Presidência da República, por ser o instante oportuno e para que seu conteúdo passe a fazer parte deste Manual de redação Oficial do Governo do Estado de Rondônia:

“Em comunicações oficiais fica abolido o uso do tratamento digníssimo (DD.) às autoridades arroladas na lista acima. A dignidade é pressuposto para que se ocupe qualquer cargo público, sendo desnecessária sua repetida evocação.”

“...fica dispensado o emprego do superlativo ilustríssimo para as autoridades que recebem o tratamento de Vossa Senhoria e para particulares. É suficiente o uso do pronome de tratamento Senhor.”

“Acrescente-se que doutor não é  forma de tratamento, e sim título acadêmico. Evite usá-lo indiscriminadamente. Empregue-o apenas em comunicações dirigidas a pessoas que tenham tal grau por terem concluído curso universitário de doutorado. Nos demais casos, o tratamento Senhor confere a desejada formalidade às comunicações.”

Sobre o fecho das comunicações:

“O fecho das comunicações oficiais, além da finalidade óbvia de arrematar o texto, tem a de saudar o destinatário. Os modelos para o fecho que vinham sendo utilizados foram regulados pela Portaria nº 1, do Ministério da Justiça, d e8 de julho de 1937, que estabelecia 15 padrões. Com o fito de simplifica-lo e uniformizá-los, este Manual estabelece o emprego de somente dois fechos diferentes para todas as modalidades de comunicação oficial;

a) para autoridade superiores, inclusive o Presidente da República:

Respeitosamente,

b) para autoridades da mesma hierarquia ou de hierarquia inferior:

 Atenciosamente,

Ficam excluídas dessa fórmula as comunicações dirigidas a autoridades estrangeiras, que atendem o rito a tradição próprios, devidamente disciplinados no Manual de Redação do Ministério das Relações Exteriores.

6 – Concordância com os pronomes de Tratamento

6.1. – Do verbo

O verbo vai para a 3ª pessoa do singular ou do plural quando qualquer pronome de tratamento for o sujeito da expressão, da frase, da oração. Exemplos:

Vossa Excelência assumirá o cargo amanhã, às 15h 30 min.

Sua Excelência assumirá o cargo amanhã, às 15h 30min.

Vossas Excelências assumirão os cargos amanhã, às 15h 30min.

Suas excelências assumirão os cargos amanhã, às 15h 30min.

Se Vossa Senhoria tomasse conhecimento do despacho agora, o processo voltaria logo.

Se sua Senhoria tomasse conhecimento do despacho agora, o processo voltaria logo.

Se Vossas Senhorias tomassem..........

Se Suas Senhorias tomassem..............

6.2 – do pronome possessivo

O pronome possessivo (singular ou plural, masculino ou feminino) referente aos citados pronomes de tratamento só pode ser da 3ª pessoa: seu, seus, sua, suas. Jamais vosso, vossos, vossa, vossas (da 2ª pessoa).

Exemplos

Vossa Excelência já gravou seu (e não vosso) discurso?

Vossa Senhoria deve dar suas (e não vossos) subordinados, agora.

Dirijo-me a Vossa Excelência Reverendíssima para pedir sua (e não vossa) benção.

Peço a Vossa Magnificência sua honrosa atenção (e não vossa).

6.3 – Dos pronomes oblíquos átonos (o, a, lhe, se)

Como o possessivo, somente os pronomes oblíquos átonos da 3ª pessoa, no singular ou no plural, no masculino ou no feminino (o, a, os, as, lhe, lhes e se), podem ser empregados referindo-se aos pronomes de tratamento, funcionando como objeto direto (o, a, os, as), como objeto indireto (lhe, lhes) e como objeto direto ou indireto (se. Jamais vos.

Exemplos:

“A imprensa elogiou Vossa excelência. Considerou – o (e não “considerou-vos”) um bom administrador e, por isso, pensa em homenageá-lo ( e não “homenagear-vos”) oportunamente.”

“Esteja certa Vossa Excelência (tratando com mulher) de que a apoiaremos ( e não “vos apoiaremos”.

“Vossa Excelência solicitou-nos informações sobre a arrecadação do exercício passado. Nós lhe trouxemos ( e não “vos trouxemos”) tanto essas quanto as referentes aos três primeiros semestres do corrente ano”.

“Informo a Vossas Excelências que lhes serão (e não “vos serão”) prestadas todas as informações.”

“Vossa Senhoria poderá dirigir-se ( e não “dirigir-vos”) ao Conselho Estadual de Educação.”

Observação: as formas o e os são empregadas para homens; as formas a e as, para mulheres, e as formas lhe, lhes e se, para homens e mulheres.

Ressalta-se que o pronome o e as suas flexões os, a e as funcionam como objeto direto (logo que Vossa excelência chegar, nós o visitaremos. Logo que Vossas Senhorias chegarem, nos os visitaremos). O pronome lhe e seu plural lhes funcionam como objeto indireto (Queremos agradecer-lhe a remessa das publicações).

O lhe (e lhes) pode ser empregado como possessivo:

O novo chefe puniu o servidor rebelde mas captou-lhe a confiança (capitou a sua confiança.)

O pronome se funciona como objeto direto ( O servidor acusado não se controlou diante do que ouvia, e chorou), e como objeto indireto (O chefe de arrogou o direito de praticar injustiça).

6.4 – Do adjetivo qualitativo

O adjetivo qualitativo ( ou particípio), quando na função de predicativo do sujeito, concorda, em gênero, com a pessoa (homem ou mulher) a que se refere o pronome de tratamento ( concordância mental, que se chama silepse, sendo, neste caso, silepse de gênero):

Vossa Excelência está esperançoso ( se um homem)?

Vossa Excelência está esperançosa ( se uma mulher)?

Vossas Senhorias estão esperançosos (se mais de um homem)?

Vossas Senhorias estão esperançosas (se mais de uma mulher)?

Vossas Excelências estão esperançosos ( se homem ou homens mais mulher ou mulheres)?

6.5 – Silepse de número 

É corrente, na redação oficial, o uso do pronome nós, com o valor do pronome eu, e do pronome vós, com o valor do pronome tu, na função de sujeito. Quando isso ocorre, o verbo da oração vai para o plural, concordando com nós ou com vós, enquanto o predicativo do sujeito fica no singular, concordando mentalmente com eu ou tu. Esse plural chama-se plural magestático e essa concordância do predicativo  com o pronome no singular (eu ou tu)), é silepse de número.

Exemplos:

a) nós

O Diretor falou aos funcionários: “Nós seremos muito generoso com aqueles servidores que demonstrarem dedicação e eficiência (nós em lugar de eu). Queremos mesmo estar sempre satisfeito com vocês (nesta oração o nós está oculto, é sujeito oculto).”

Como o nós está com o valor de eu, os predicativos generoso e satisfeito estão no singular, o que não ocorre quando nós está com o seu próprio valor, como na expressão abaixo:

“Esta turma, Senhor Diretor, é esforçada. Nós somos poucos mas somos muito produtivos (palavras de um funcionário em nome dos demais).”

No final de ofício, firmado por autoridade que usa o nós com o valor de eu, geralmente se lê: “Certos (no plural) de que seremos atendidos ( no plural) por Vossa Senhoria, antecipamos-lhes os nossos agradecimentos”. Absolutamente errado. O absolutamente certo é assim: “Certo (no singular) de que seremos atendido ( no singular) por Vossa Senhoria, antecipamos-lhe os nossos agradecimentos.”

b) vós   

Emprega-se vós em lugar de tu quando se trata o destinatário com deferência especial. O verbo vai para a segunda pessoa do plural, concordando com vós (sujeito), enquanto o predicativo fica no singular.

Exemplo:

“Senhor Diretor,

Comunico-vos que fostes nomeado membro do Conselho de Cultura e que sereis empossado no próximo dia 12.”

No exemplo abaixo, a concordância é regular (não é caso de silepse), sendo vós empregado com o seu próprio valor:

“Pela vossa dedicação, senhores funcionários, sereis recompensados. É meu desejo ter-vos felizes e sempre  prontos para intensificardes o trabalho.”

É importante que se não usem, na mesma comunicação, diferentes pronomes de tratamento. Se se iniciar (por exemplo) um expediente com a forma Vossa excelência, não se pode empregar, mais adiante, a forma Vossa Senhoria ou vós, sob pena de se cometer erro imperdoável.

6.6 – Observações finais sobre tratamento

6.6.1 – Os pronomes de tratamento Vossa (V.Exª.), Vossa Senhoria (V.Sª.), Vossa Magnificência (V.Mgª.), Vossa Excelência Reverendíssima (V.Exª. Revmª.), Vossa Reverendíssima (V. Revmª.), exigem sempre:

a) verbo na 3ª pessoa;   

b) pronome possessivo na 3ª pessoa (seu, sua, seus, suas);

c) pronomes pessoais oblíquos na 3ª pessoa (o,a, os, as, lhe, lhes, se).

6.6.2 – Os pronomes nós, em lugar de eu, e vós, em lugar de tu, exigem sempre (e desobedecer a essa exigência é cometer erro crasso):

a) o verbo concordando em número com o pronome (sujeito), isto é, na 1ª e 2ª pessoa do plural:

Nos, como diretor, estaremos preocupado.

Vos, como diretor, estareis preocupado.

b) o predicativos do sujeito (adjetivo ou particípio) ficando no singular, concordando mentalmente (silepse) com os pronomes eu ou tu:

Nos, como diretor, estaremos preocupado (preocupado concorda mentalmente com eu).

  Vos, como diretor, estaries preocupado (preocupado concorda mentalmente com tu).

Estrutura de ofício (v. “4.2.1”)

Observação: papel tamanho A4 (210 mm x 297 mm)

Timbre


              5 cm

margem

1,5 cm

margem         Modalidade  e número do expediente




Local e data

2,5 cm





     4 cm


5 cm








Vocativo

5 cm


1,5 cm








Início  da introdução do texto

Continuação da introdução do texto .......................................................................................

         2,5 cm    ..................................................................................................................................................



Fim do texto..............................................................................................................................






1 cm






Fecho


2,5 cm






Identificação do signatário (nome e cargo)

2,5 cm



Identificação do destinatário (nome, cargo e endereço) 



  2 cm



       1 cm – Iniciais do redator e do datilografo ou digitador.

Timbre                                                                 (modelo)

Ofício nº 001/CC






Porto Velho, 02 de junho de 1995.





Senhor Secretário,





Solicitamos a V. Exa. A gentileza de enviar-no 05 (cinco) exemplares do calendário escolar deste ano.





Solicitamos outrossim, informar o número de vagas a serem oferecidas à clientela escolar de 1º e 2º graus, nesta capital, pelas escolas da rede estadual de ensino.

Atenciosamente,

FULANO DE TAL

Chefe da Casa Civil

A. S. Exa. o Senhor ( ou ao Exmo. Senhor)

FULANO DE TAL

Secretário de Estado da Educação

Nesta

LCS/PCB

Estrutura de carta (v. “4.2.2.1”)

Observação: papel tamanho A4 (210 mm x 297 mm)

Timbre




5 cm

margem

1,5 cm

margem         Modalidade  e número do expediente (se for numerada)

Local e data

2,5 cm




2 cm



Identificação do destinatário (nome, cargo e endereço)





     4 cm


5 cm








Vocativo

5 cm


1,5 cm





Início  da introdução do texto

Continuação da introdução do texto .......................................................................................

         2,5 cm    ..................................................................................................................................................



Fim do texto..............................................................................................................................






1 cm






Fecho


2,5 cm






Identificação do signatário (nome e cargo)



       

1 cm – Iniciais do redator e do datilografo ou digitador (LCS/ANT).

Timbre                                                                 (modelo)

Carta nº 001/C/C






Porto Velho, 02 de junho de 1995.

Ao Sr. Fulano de Tal

Gerente Administrativo do Banco do Nordeste

Rua Benjamim Constant, nº 413

João Pessoa - PB




Prezado Senhor (ou Senhor Gerente Administrativo),




Respondendo a sua carta datada de 20 de dezembro último, na qual foram solicitadas referências sobre a Sr. Maria do Rosário Barbosa, ex-servidora deste Estado, informamos a Vossa Senhoria (ou V. Sra.) que durante os 02 (dois) anos em que ela trabalhou nesta Casa Civil, como Coordenadora do Núcleo Setorial de Planejamento, demonstrou dedicação, lealdade e competência, qualidades que tornam pessoa de confiança, a que desejamos pleno êxito.

Atenciosamente,

FULANO DE TAL

Chefe da Casa Civil

LCS/PCB

Estrutura de carta (v. “4.2.2.1”)

Observação: papel tamanho A4 (210 mm x 297 mm)

Timbre

Margem

2,5 cm


1,5 cm









          margem










           1,5 cm



      Modalidade e número do expediente




Local e data







1,5 cm


      Destinatário






1,5 cm

  
      Resumo do texto




    1,5 cm

(não há vocativo)




  Inicio de texto........................................................................................................


2,5 cm

  ...............................................................................................................................




  Fim do texto ..........................................................................................................










1 cm









Fecho










2,5 cm









Identificação do signatário


   1 cm – Iniciais do redator e do datilógrafo ou digitador

Timbre                                                                 (modelo)

Memorando nº 001/CC





Porto Velho, 02 de junho de 1995.

Ao Senhor (ou Sr.) Coordenador do Núcleo Setorial de Planejamento

Assunto: Remessa de NAD.



Remeto, em anexo, cópia da NAD nº 0398, para conhecimento e providências decorrentes.

Atenciosamente,

FULANO DE TAL

Coordenador do Núcleo Setorial de Finanças

LCS/PCB

Modelo de telegrama (v. ‘4.2.4.1”)

Timbre

Telegrama nº 13/SEDUC, de 15/01/85

Sr. Prefeito Fulano de Tal

Pimenta Bueno – RO




Solicitamos presença V.Exa. para assinar convênio recursos destinados construção duas escolas primeiro e segundo graus nesse município. Ato assinatura ocorrerá dia 27 corrente mês, 15 horas, Gabinete Sr. Governador Estado. Atenciosamente, Fulano de Tal – Secretário Estado Educação.

Modelo de telefax (v. ‘4.2.6.1”)

Timbre

Departamento de Relações Públicas e Cerimonial
Fone: (069) 221-7840

Fax: (069) 224-3520

Palácio Presidente Vargas

78900-900 Porto Velho-RO

Destinatário: Exmº Sr. Fulano de Tal

Ministro de Estado da Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária

Nº de Fax: 203/3001




Data: 30/08/95 Brasilia-DF

Nº de Páginas esta e + 01

MENSAGEM




Tenho a honra de convidar V. Exª. para participar do I CONGRESSO TECNOLÓGICO AMAZÔNICO, a ser realizado nos dias 02, 03 e 05 de outubro de 1995, com abertura às 9h, nesta capital, conforme programação anexa.










Atenciosamente,










FULANO DE TAL










      Governador

Anexo do Telefax



PROGRAMAÇÃO DO I CONGRESSO TECNOLÓGICO AMAZÔNICO, a realizar-se de 02 a 05/10/95.

Modelo de telefax (v. ‘4.2.6.1”)

Timbre

Departamento de Relações Públicas e Cerimonial
Fone: (069) 221-7840

Fax: (069) 224-3520

Palácio Presidente Vargas

78900-900 Porto Velho-RO

Destinatário: Exmº Sr. Fulano de Tal

Prefeito do Município de Vilhena

Nº de Fax: X/Y




Data: 30/08/95 Vilhena-RO

Nº de Páginas esta e + 01

MENSAGEM




Ofício Circular nº 16/SEAD, de 16 de setembro de 1995 sobre remanejamento de pessoal.

Anexo do Telefax



Ofício Circular nº 16/SEAD, de 16 de setembro de 1995, sobre remanejamento de pessoal.

Estrutura de mensagem (v. “4.2.7.1”)

Observação: papel tamanho A4 (210 mm x 297 mm)

Timbre


              
3 cm

       3 cm


Modalidade do expediente e o número


  6 cm


Início de mensagem .......................................................................... margem



continuação da mensagem .................................................................   1,5 cm





............................................................................................................





............................................................................................................





Fim do texto









2 cm








Porto Velho, 16 de dezembro de 1986.









2 cm








FULANO DE TAL








      Governador

(modelo)

Timbre

MENSAGEM Nº 121.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Cumprimentando atenciosamente Vossas Excelências, cumpro o dever de informar que, amparo pelos arts. 42, § 1º e 65, inciso VI, da Constituição do Estado de Rondônia, vetei totalmente o Projeto de Lei oriundo dessa egrégia Assembléia Legislativa que “Institui prazo de vencimento das tarifas de serviços públicos de competência do Estado.”

Em que pese a louvável preocupação dos ilustres parlamentares em propiciar melhores condições de atendimento e prestação dos serviços públicos oferecidos á sociedade do Estado, tenho que apresentar algumas considerações de ordem legal, as quais impedem a transformação, em lei, da matéria ora em análise.

O Decreto-Lei 200/67 – 900/69, nos dispositivos indicados, assim conceituou a Sociedade de Economia Mista:


“Sociedade de Economia Mista – entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direto de voto pertençam em sua maioria à União ou a entidades da Administração Direta.”

Com esse conceito restrito, a União autolimitou ao impor-lhe a forma de Sociedade Anônima.

Agora a Constituição de 1998 só permite a criação dessa Sociedade por meio de lei, a Sociedade deve se organizar e ser regida pelas normas pertinentes (Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, arts. 235 a 242), mas nem por isso, fica a entidade estatal instituidora impedida de estabelecer “normas administrativas” para a consecição dos objetivos estatutários e para controle finalístico da sociedade. Esses preceitos administrativos devem ser estabelecidos na lei que cria a sociedade, para sua reprodução no seu estatuto a ser aprovado nos moldes societários próprios. Após tornar-se impossível, sob a pena de desestruturar a organização inicialmente programada, submetendo a sociedade a sérios riscos de ordem operacional, ao ponto de comprometer os objetivos previstos em sua instituição inicial.

Neste sentido, o Professor e Doutrinado, Saudoso Mestre do Direito Administrativo, leciona em obra: DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, pág. 328, o seguinte:

Fl. Nº 02 da Mensagem nº 121, de 16/12/86

“O objetivo da sociedade de economia mista tanto pode ser um serviço público ou de utilidade pública, como uma atividade econômica empresarial. Quando for serviço público ou utilidade pública a sua liberdade operacional é ampla e irrestrita;”

As sociedades de Economia Mista, que prestam serviços mencionados no presente Projeto de Lei, são a CERON S/A, CAERD e TELERON S/A, para energia elétrica, água e comunicação, respectivamente, as quais se submetem às regras previstas nas leis instituidoras e seus estatutos próprios, não podendo mais, como já mencionado, haver ingerência de ordem operacional. Ademais, há que destacar ainda, que independente da autonomia operacional dessas Empresas, as normas especificas e inerentes a cada uma, têm peculiaridade própria e se submetem à legislação federal, de competência da União.

Nesse ponto, vejo oportuno, descrever o artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal, consagrou:

“Art. 22 – Compete privativamente a União legislar sobre:

IV – águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;

A título de ilustração, menciono a TELERON S/A, empresa de economia mista, porém apenas à título de direção interna. Essa sociedade depende integralmente das normas federais e da empresa pública TELEBRÁS, submetendo-se a esta, em virtude do caráter permissionário que a caracteriza.

As normas aqui pretendidas são impraticáveis, posto que confrontam com os princípios maiores da Administração Pública, conforme já bem enfocadas nesta exposição e, ainda, as disposições de âmbito federal.

Confiante de que as razoes do presente Veto Total serão aceitas por essa respeitável Casa Legislativa, antecipo sinceros agradecimentos a Vossas Excelências.




Porto Velho, 16 de dezembro de 1986.





FULANO DE TAL





      Governador 

REFERÊNCIA ESPECIAL

O Grupo de Trabalho registra, por ocasião da conclusão dos seus estudos, a participação do Ilustre Professor LOURIVAL CHAGAS DA SILVA, cujo assessoramento deu o conteúdo e a profundidade que tema requereu para ser proposto ao Chefe do Poder Executivo.

A referência foge á mera praxe de agradecimento, porquanto assume a própria estatura do homem, do mestre e do amigo Professor Lourival, cujo rastro de conhecimentos se vê ao longo da obra.

PALAVRAS FINAIS

Todo manual dever ser compulsado, sempre, ao surgirem necessidades, pois é para isso que foi elaborado, mesmo que seus ensinamentos modifiquem, fortemente, muita vez, arraigados moldes já carentes de renovação.

Portanto, fazê-lo permanecer sem uso, sobre a mesa ou na gaveta, é – neste caso, no serviço público – não querer executar o certo, é não aceitar a atualização, é não acolher a evolução.

	Agradecimentos a todas as pessoas que, além do Grupo de Trabalho, participaram, de algum modo, da feitura deste manual.



